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Compreensão de leitura de alunos surdos na rede 

regular de ensino

Reading comprehension of deaf students in regular 

education 

RESUMO

Objetivo: Avaliar e comparar a compreensão de leitura de alunos deficientes auditivos inclusos nas classes 

regulares de escolas públicas com e sem apoio pedagógico especializado. Métodos: Trata-se de estudo ob-

servacional analítico com 35 alunos com perda auditiva neurossensorial, com e sem apoio pedagógico (Sala 

Apoio e Acompanhamento à Inclusão – SAAI). Todos foram submetidos ao Teste de Competência de Leitura 

de Palavras (TCLP), Teste de Nomeação de Figuras por Escolha de Palavras (TFN) e Teste de Competência 

de Leitura de Sentenças (TCLS). Resultados: Nos testes relativos à compreensão de palavras (TCLP e TFN), 

os resultados estatísticos não apontaram diferença no desempenho dos alunos deficientes auditivos que fre-

quentam e não frequentam apoio. Em relação à compreensão de leitura de sentenças, a aplicação do TCLS 

também não mostrou diferença entre os grupos de alunos deficientes auditivos. Houve correlação significativa 

entre idade e série, indicando que quanto mais velho e maior o nível de escolaridade do aluno melhor será seu 

desempenho na leitura de sentenças. Os resultados apontam que alunos deficientes auditivos, independente-

mente da frequência ao apoio (SAAI), leem melhor palavras do que sentenças. Conclusão: Não há diferença 

na compreensão de leitura entre os alunos deficientes auditivos que recebem e não recebem acompanhamento 

pedagógico especializado.

ABSTRACT

Purpose: To evaluate and compare the reading comprehension of deaf students included in regular classrooms 

of public schools with and without specialized educational support. Methods: Observational analytic study 

with 35 students with sensorineural hearing loss, with and without educational support. All subjects were 

assessed with the Word Reading Competence Test (WRCT), the Picture-Print Matching Test by Choice (PPMT-

-C), and the Sentence Reading Comprehension Test (SRCT). Results: In the tests regarding comprehension of 

words (WRCT and PPMT-C), the results showed no difference in the performance of deaf students who attend 

and do not attend educational support. Regarding reading comprehension of sentences, the application of the 

SRCT also did not show differences between the groups of deaf students. A significant correlation was found 

between age and grade, indicating that the older the students and the higher their educational level, the better 

their performance in reading sentences. The results indicate that deaf students, regardless of attending educa-

tional support, read words better than sentences. Conclusion: There is no difference in reading comprehension 

between deaf students who receive and do not receive specialized pedagogical monitoring. 
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INTRODUÇÃO

A leitura e a escrita são objetivos básicos da instituição 
escolar. Neste ambiente, deve ser desenvolvida a capacidade de 
aprender, cujos meios básicos são o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo, conforme indicado pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (Lei 9394/96).

Ler é atribuir significado. A leitura é um processo de inte-
ração entre leitor, texto e autor(1). A compreensão de um texto 
implica fazer conexões entre as ideias expressas e um conhe-
cimento relevante anteriormente adquirido, dentre os quais se 
destacam o conhecimento linguístico, o conhecimento textual 
e o conhecimento de mundo(1,2). 

Para que haja desenvolvimento das habilidades de leitura 
e escrita é necessário um extenso aprendizado. Quando nos 
reportarmos à aprendizagem do aluno com deficiência auditiva 
essa trajetória pode ser ainda mais complexa, pois eles possuem 
privação sensorial que pode estar associada ao atraso de aqui-
sição e desenvolvimento da linguagem(3,4). 

Contudo, a legislação brasileira (Lei 9494/96, Resolução 
CNE/CEB 2/2001 e Resolução 10/2010) aponta para a inclusão 
de todos os alunos na rede regular de ensino. Assim, os deficientes 
auditivos também devem frequentar a escola de ensino regular. 

Entretanto, estudos na área da educação demonstram que, 
mesmo após longo período de escolarização, pessoas com de-
ficiência auditiva apresentam dificuldades no aprendizado da 
leitura e da escrita(5,6), o que suscita questionamentos em relação 
a organização dos serviços de suporte, bem como disponibili-
dade de profissionais especializados para as novas demandas 
que surgem com o acesso universal ao ensino regular(5,6).

Este estudo teve o objetivo avaliar e comparar a compre-
ensão de leitura de alunos deficientes auditivos (DA) inclusos 
nas classes regulares de escolas públicas, com e sem apoio 
pedagógico especializado (Sala Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão – SAAI).

MÉTODOS

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de São Paulo sob o protocolo número 
1991/09. Para a realização das avaliações de leitura, a Diretoria 
Regional de Educação do município foi contatada e, após au-
torização, foi feita apresentação dos objetivos e metodologia 
do estudo para os alunos matriculados nas turmas elegíveis 
para o estudo. Além disso, foram assinados pelos pais e/ou 
responsáveis os Termos de Consentimento Livre Esclarecido 
para a posterior realização das avaliações de leitura.

A partir da análise dos dados dos alunos matriculados em 
escolas municipais da região sul de São Paulo, foram identifi-
cados 115 alunos deficientes auditivos inclusos, dos quais 65 
estavam matriculados no ensino fundamental e distribuídos 
em 35 diferentes unidades escolares. O grupo de alunos efe-
tivamente pesquisado foi constituído por 35 alunos com defi-
ciência auditiva e 71 alunos ouvintes, ambos frequentadores 
das mesmas classes, para fins de controle (grupo parâmetro).

Foram considerados para inclusão no estudo: ocorrência 
de perda auditiva bilateral de qualquer grau comprovada por 

audiometria (obtida nos arquivos das unidades escolares), e 
ausência de comprometimento neurológico e/ou psiquiátrico 
previamente identificados.

Os alunos com deficiência auditiva foram separados em dois 
grupos. O primeiro foi composto por 16 sujeitos que frequen-
tam Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAI) e o 
segundo por 19 participantes que não frequentam sala de apoio.

Dos alunos que frequentavam a sala de apoio (SAAI), oito 
(50,0%) estavam no primeiro ciclo do ensino fundamental e 
oito (50%) no segundo ciclo. Dos alunos que não frequentam 
SAAI, oito (42,8%) estavam no ciclo I e 11 (57,9%) no ensino 
fundamental II. 

Os dados referentes a histórico da perda auditiva, saúde 
geral do aluno, tipo de comunicação predominante, histórico 
de uso de AASI (aparelho de amplificação sonora individual), 
histórico de atendimento fonoaudiológico e do histórico de ati-
vidade em Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAI) 
foram coletados a partir dos registros das unidades escolares. 

Em relação aos tipos de perda auditiva, no grupo que 
frequentava a SAAI, sete (43,7%) possuíam perda auditiva 
moderada, seis (37,5%) perda severa e três (18,7%) perda 
profunda. No grupo que não frequentava a SAAI, cinco 
(23,5%) apresentavam perda auditiva leve, três (15,7%) perda 
moderada, cinco (26,3%) perda severa e seis (31,5%) perda 
profunda. Somente dois (5,7%) dos alunos com deficiência 
auditiva faziam atendimento fonoaudiológico e apenas quatro 
(11,4%) utilizavam aparelho retro auricular unilateral e três 
(8,5%) aparelho retro auricular bilateral. 

Os alunos ouvintes foram considerados na pesquisa, pois o 
que pudemos observar nas escolas pesquisadas é que os alunos 
deficientes auditivos são apresentados ao conteúdo sem adap-
tações. Portanto, foi necessário observar se os alunos ouvintes 
estavam aprendendo os conteúdos de forma diferenciada. 
Foram selecionados alunos ouvintes na proporção de 2:1 para 
fins de parâmetro, selecionados nas classes onde os alunos 
deficientes auditivos estudavam. Foram excluídos os alunos 
ouvintes com histórico de dificuldades de aprendizagem ou 
outro tipo de deficiência. 

Todos os alunos foram submetidos a três instrumentos 
desenvolvidos e validados para o Português Brasileiro com 
crianças surdas e ouvintes, tendo como referencial teórico o 
processamento da informação(7-9):
- 	 Teste de Competência de Leitura de Palavras (TCLP): avalia 

o grau de desenvolvimento de leitura silenciosa em alunos 
no ensino fundamental. O teste permite observar se os alu-
nos conseguem discriminar corretamente entre palavras e 
não palavras(7).

- 	 Teste de Nomeação de Figuras por Escolha de Palavras 
Escritas (TNF): avalia o desenvolvimento da habilidade de 
nomear figuras por meio da escolha de palavras escritas. O 
teste é composto por 36 itens, sendo que cada um possui 
uma figura modelo ladeada por quatro palavras escritas 
para alternativas de escolha. Essas quatro alternativas con-
sistem em uma palavra alvo que corresponde à imagem e 
três palavras distraidoras, que induzem ao erro de leitura 
(paralexia). O escore máximo do teste é de 36 pontos sendo 
um ponto atribuído para cada correlação correta(8). 
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- 	 Teste de Compreensão de Leitura de Sentenças (TCLS): 
avalia o desenvolvimento da habilidade de extrair o signi-
ficado de sentenças de complexidade variável. É comporto 
por 40 itens, cada um deles organizado com uma sentença 
e cinco figuras alternativas, sendo que uma delas corres-
ponde ao significado da sentença. As outras quatro figuras 
são distraidoras, isto é, referem-se a figuras isoladas ou 
a segmentos menores da sentença. A função das figuras 
distraidoras é induzir ao erro decorrente da leitura e da 
compreensão incompleta do significado e, assim, permitir a 
detecção de insuficiência no processamento sintático. Para a 
avaliação do desempenho no teste cada sentença respondida 
corretamente vale um ponto, sendo a pontuação máxima 40 
pontos(9). 
Os instrumentos foram apresentados previamente aos 

alunos, oralmente e em grupo para os ouvintes, individual-
mente para os alunos surdos que utilizavam a língua oral e por 
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) para os alunos deficien-
tes auditivos que a usavam em sua comunicação. 

Todos os instrumentos utilizados possuem uma etapa de 
treino, a qual foi executada com cada grupo de alunos antes 

do início da avaliação de leitura para familiarização com o 
instrumento, conforme preconizado pelo autor(7-9). A aplicação 
dos testes aconteceu na sala de aula ou na sala de leitura da 
escola, sendo que os alunos foram acomodados em carteiras 
individuais. 

Todos os dados coletados foram transcritos para um banco 
de dados constituído no Excel. Foram tabuladas a frequência 
das variáveis pesquisadas e associações, quando pertinentes, 
bem como média, mediana e desvio-padrão. A análise estatís-
tica foi realizada por meio dos testes Correlação de Spearman, 
Kruskal-Wallis, e Mann-Whitney. O nível de significância foi 
definido em 0,05 (5%) e os intervalos de confiança construídos 
ao longo do trabalho foram de 95%.

RESULTADOS

Foi realizada a caracterização dos alunos (Tabela 1). 
Foram obtidos os dados referentes ao desempenho dos 

alunos deficientes auditivos segundo a frequência na sala 
de apoio (SAAI) e do grupo parâmetro (ouvintes) nos testes 
TCLP, TNF e TCLS (Tabela 2). Não houve diferença entre o 

Tabela 1. Caracterização dos alunos surdos estudados com relação à perda auditiva, tipo e modo de comunicação, uso do AASI , histórico de 
fonoterapia, ano do ciclo e atendimento em SAAI

Grau de perda auditiva

Leve Moderada Severa Profunda

n % n % n % n %

4 11,4 6 17,1 11 31,4 14 40

Tipo de comunicação

Oral 4 100 6 100 6 54,5 - -

Oral/gestual - - - - 5 45,5 10 71,4

Libras - - - - - - 4 28,6

Usa AASI

Não 3 75 6 100 11 100 8 57,2

Unilateral 1 25 - - - - 3 21,4

Bilateral (ou binaural) - - - - - - 3 21,4

Faz terapia fonoaudiológica

Não 4 100 6 100 11 100 12 85,7

Sim - - - - - - 2 14,3

Frequenta SAAI 0 0 5 83,3 5 50 6 42,8

Anos do ciclo 

Alunos do ciclo I

2º, 3º, 4º - - 5 83,3 2 12,5 1 6,25

Alunos do ciclo II

5º, 6º, 7º - - 2 12,5 4 25 2 12,5

Alunos sem SAAI

Alunos do ciclo I

2º, 3º, 4º 2 10,5 - - 2 10,5 4 21,0

Alunos do ciclo II

5º, 6º, 7º 3 15,7 3 15,7 3 15,7 2 10,5

Legenda: AASI = aparelho de amplificação sonora individual; SAAI = Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão
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percentual de acertos dos grupos de alunos deficientes auditivos 
que frequentam ou não a sala de apoio. 

A análise de correlação mostrou que quanto maior idade e 
a escolaridade do aluno, melhor a sua performance nos testes 
TCLP, TNF e TCLS (Tabela 3). 

DISCUSSÃO

Os dados inicialmente levantados para delimitar a população 
do estudo (deficientes auditivos regularmente matriculados em 
escolas municipais) apontam dificuldade da instituição escolar 
para registrar e identificar os alunos com os quais trabalha. 
Estes aspectos possivelmente desfavorecem ações no sentido 
de oportunizar suporte qualificado para as especificidades ine-
rentes à deficiência auditiva e possíveis dificuldades inerentes 
a esta privação sensorial para o aprendizado escolar, e efetiva 
integração da criança junto à comunidade escolar(10,11).

Quanto às características da população estudada, merece 
destaque a predominância da comunicação oral, seguida da 
comunicação oral associada a gestos indicativos. Além disso, 

apesar de a comunicação oral ser a principal forma de expres-
são, somente um pequeno percentual desses alunos utilizava 
AASI e a maioria dos alunos não estava em acompanhamento 
fonoaudiológico. Este aspecto é relevante quando se considera 
dificuldade significativa na compreensão dos conteúdos apre-
sentados na escola, visto que as aulas priorizam a comunicação 
oral para o ensino dos conteúdos curriculares(10,12-17). 

Além disso, diversos autores advogam no sentido de que o 
deficiente auditivo deve ter acesso precoce à língua de sinais 
e, para que sua comunicação se torne efetiva, é necessário que 
todos – familiares, educadores e colegas – estejam motivados 
para utilizar a mesma língua(1). Na ausência da fluência ne-
cessária para comunicação da criança deficiente auditiva na 
escola, o professor enfrentará mais obstáculos para oportunizar 
a alfabetização e o aluno ficará impossibilitado de desenvolver 
a aquisição das habilidades de leitura e escrita, o que pode 
comprometer seu desenvolvimento linguístico, educacional e, 
por conseguinte, profissional(15). 

A legislação vigente, federal ou municipal, aponta a Sala 
de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAI) como espaço 

Tabela 3. Correlação entre série (ano do ciclo), idade e competência de leitura em deficientes auditivos

Deficientes auditivos Série Idade TFN TCLP

Idade
Corr 76,2% - - -

Valor de p <0,001* - - -

TFN
Corr 44,6% 3,8% - -

Valor de p 0,007* 0,827 - -

TCLP
Corr 55,2% 17,6% 83,6% -

Valor de p 0,001* 0,312 <0,001* -

TCLS
Corr 54,2% 18,0% 54,2% 64,8%

Valor de p 0,001* 0,301 0,001* <0,001*

* Valores significativos (p≤0,05) – Teste de Correlação de Spearman
Legenda: TCLP = Teste de Competência de Leitura de Palavras; TFN = Teste de Nomeação de Figuras; TCLS = Teste de Competência de Leitura de Sentenças.

Tabela 2. Comparação de grupos para percentual de acerto nos testes de competência de leitura

Teste Média Mediana DP n IC Valor de p

TCLP

DA com apoio 70,7 74,3 17,9 16 8,8

<0,001*DA sem apoio 67,2 75,7 25,4 19 11,4

Referência (grupo controle) 84,5 90,0 15,9 71 3,7

TFN

DA com apoio 76,0 86,1 24,9 16 12,2

<0,001*DA sem apoio 70,5 94,4 33,4 19 15,0

Referência (grupo controle) 91,6 97,2 16,3 71 3,8

TCLS

DA com apoio 34,7 28,8 31,3 16 15,3

<0,001*DA sem apoio 49,7 40,0 37,5 19 16,9

Referência (grupo controle) 75,7 90,0 32,3 71 7,5

* Valores significativos (p≤0,05) – Teste de Kruskal-Wallis
Legenda: DP = desvio-padrão; TCLP = Teste de Competência de Leitura de Palavras; TNF = Teste de Nomeação de Figuras; TCLS = Teste de Competência de 
Leitura de Sentenças; DA com apoio = alunos deficientes auditivos que frequentam SAAI; DA sem apoio = alunos deficientes auditivos que não frequentam SAAI;  
SAAI = Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão
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fundamental para o trabalho pedagógico mais específico e 
direcionado ao aluno deficiente auditivo, visto que nele é 
possível dirimir as dúvidas e aprofundar os conhecimentos, 
seja em LIBRAS, seja usando a comunicação oral(18). Da 
população estudada, menos da metade dos alunos atendidos 
na classe regular que possuem deficiência auditiva frequen-
tavam a SAAI, aspecto que pode estar relacionado à escassez 
de recursos humanos especializados, de vagas para este tipo 
de atendimento (falta de acesso), ou mesmo falha na seleção 
e indicação deste tipo de atividade aos alunos incluídos na 
rede regular. 

Não houve diferença nos testes de compreensão de leitura 
entre os grupos de alunos que frequentavam ou não a SAAI. 
Apesar do fato anteriormente apontado, pudemos observar 
durante a aplicação dos testes que os alunos que frequentavam 
a sala de apoio (SAAI) possuem maior fluência na comuni-
cação, seja oral ou por LIBRAS, o que também oportuniza 
que tenham subsídios para compreender frases e textos mais 
complexos. Este aspecto possivelmente é explicado pelo fato 
de que a compreensão da leitura exige, entre outros aspectos, 
a decodificação, o conhecimento de vocabulário, a memória e 
a inferência(12,19). Além disso, observa-se que os alunos que não 
frequentavam SAAI possuem maior dificuldade de compreen-
são de enunciados mais elaborados. 

Merece destaque o achado referente à leitura que demons-
tra que os alunos deficientes auditivos, independentemente da 
frequência à SAAI, leem melhor palavras do que sentenças. 
Esse resultado é indicativo de que a dificuldade de interação 
comunicativa efetiva entre alunos e professores possivelmente 
é obstáculo à aprendizagem da língua escrita. Esta afirmativa 
é corroborada pela relevância da construção de sentidos e da 
generalização das palavras nos diversos contextos(11,12), o que 
não ocorre quando a leitura de palavra por palavra não é pos-
sível, como nos testes utilizados neste estudo(20,21). 

Os aspectos ressaltados acima são reafirmados pelos resulta-
dos de leitura superiores dos alunos ouvintes com escolaridade 
semelhante a dos deficientes auditivos submetidos aos mesmos 
instrumentos. Ainda que os alunos ouvintes não tenham acerto 
total, a aprendizagem por meio da oralidade e sem privação 
sensorial permite desempenho de leitura satisfatório. 

O Teste de Competência de Leitura de Sentenças (TCLS) 
aponta que tanto os alunos com deficiência auditiva como os 
alunos ouvintes apresentaram maior dificuldade na compreen-
são do texto escrito. O resultado está de acordo com estudos que 
mostram que a decodificação e a compreensão são habilidades 
necessárias para se compreender um texto escrito. Quando a 
criança aprende a ler, ela decodifica as palavras, o quê não 
significa que compreende o texto que está sendo lido(19,22-27). 

Na avaliação de compreensão da leitura de sentenças, pude-
mos observar que os alunos ouvintes e surdos mostram maior 
habilidade de decodificação, mas não a compreensão dos seus 
enunciados(24). Nesse resultado, há uma correlação diferencia-
da, pois o fator ano do ciclo interfere no resultado. O Teste de 
Competência de Leitura de Sentenças avalia o processamento 
sintático das sentenças, o que exige do aluno habilidades dife-
renciadas das apresentadas nos testes TFN e TCLP(9,26). 

O desempenho nos testes demonstrou correlação positiva 

com a série escolar. O resultado sugere uma disparidade entre 
a aprendizagem de alunos ouvintes e deficientes auditivos, 
mesmo que os ouvintes também tenham mostrado fragilidades 
no processo de leitura. 

O dado confirma a posição de alguns autores(28-30) sobre o 
fato de que os deficientes auditivos conseguem aprender com 
relativa facilidade a decodificação de símbolos gráficos, porém, 
apresentam dificuldades na compreensão do texto em sua es-
trutura mais profunda. Há uma correlação diferenciada, pois o 
fator ano do ciclo interfere no resultado(1,2). A análise referente 
à correlação idade/ciclo apontou que quanto maior a idade e 
o nível de escolaridade, melhor será o resultado nos testes(26).

Os resultados confirmam que para os testes de leitura de 
palavras a correlação entre idade e série é menos significativa 
em relação ao teste de leitura de sentenças(26). Este resultado 
pode ser explicado pela forma como se dá aprendizagem dos 
alunos, principalmente por meio de palavras soltas(9,28-30). 

Ainda que este estudo traga informações sistematizadas 
importantes acerca do processo de inclusão escolar e suas re-
percussões na compreensão de leitura, há limitações relativas 
à escassez de informações atualizadas e relevantes sobre o 
aluno na escola, bem como sobre sua vida escolar pregressa 
e tratamento(s) especializado(s) aos quais foi ou é submetido. 
Esses aspectos merecem atenção e podem ser modificados a 
partir da inclusão na rotina da escola de um fluxo que permita 
que pais e professores atualizem os dados dos alunos siste-
maticamente. A ficha de saúde padronizada consultada para 
o estudo e disponível nas escolas do município de São Paulo 
possui informações vagas e muitos campos não preenchidos, 
possivelmente em virtude de que as informações costumam 
ser registradas por funcionários da secretaria da escola, sem 
conhecimento específico sobre a relevância dos dados que 
deveriam ser arquivados. Estudo sobre o tema indicou que os 
professores têm pouca informação sobre esses alunos e relatam 
que, mesmo quando possuem dados, têm dificuldade de signi-
ficar as informações sobre os documentos da área médica, ou 
mesmo de qualificar as informações que lhes são dadas pelas 
famílias sem a comprovação de nenhum documento(27). 

A partir das observações formuladas, é possível afirmar que 
há necessidade de modificações significativas na estrutura do 
ensino regular para receber e proporcionar educação efetiva aos 
alunos com deficiência auditiva, conforme apontado em estudos 
anteriores(28-30). Potencialmente contribuem para a alteração 
deste cenário uma formação específica para os professores que 
atuam diretamente com alunos deficientes auditivos, visando 
uma modificação da prática pedagógica, e a inclusão de um 
profissional tradutor intérprete na sala de aula. 

CONCLUSÃO

Os alunos com deficiência auditiva inclusos na rede 
regular de ensino, atendidos ou não em Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão, apresentam melhor compreensão 
na leitura de palavras do que na leitura de sentenças. Os dados 
apontam que não há diferença na compreensão de leitura entre 
os alunos deficientes auditivos que recebem e não recebem 
apoio pedagógico especializado. 
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Constata-se que há poucas informações sobre as especifi-
cidades do aluno deficiente auditivo, prejudicando um conhe-
cimento mais detalhado do professor em relação ao histórico 
do aluno. Os professores sabem pouco sobre a deficiência 
auditiva, o que dificulta a criação de situações de aprendizagem 
significativas, menos mecânicas e mais interativas, visando à 
implementação de ações para a alfabetização e, por consequên-
cia, para o desenvolvimento de leitura e compreensão de textos.
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